
 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO 
Embargos de Declaração nº 0097964-93.2012.815.2001
Origem :17ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Embargante  : Ricardo de Almeida Fernandes 
Advogado : Rinaldo Mouzalas de Souza e Silva – OAB/PB nº 11.589
Apelado : Banco do Brasil S/A
Advogado : Rafael Sganzerla Durand – OAB/PB nº 211.648-A

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO.  IMPROCEDÊNCIA.  SENTENÇA
MANTIDA  NA  INSTÂNCIA  RECURSAL.
INCONFORMISMO.  MANEJO  DE
ACLARATÓRIOS.  DANO  MORAL DECORRENTE
DE  ESPERA  EM  FILA  DE  BANCO.
INOCORRÊNCIA.  TEMA  DEVIDAMENTE
ABORDADO.  REDISCUSSÃO.  VIA
INAPROPRIADA. VINCULAÇÃO À INCIDÊNCIA
DAS HIPÓTESES DO ART. 1.022, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. REJEIÇÃO.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade,  contradição ou omissão,
ou,  ainda,  para  corrigir  erro  material,  não  se
prestando  ao  reexame  do  julgado  e  não  existindo
quaisquer das hipóteses justificadoras do expediente,
impõe-se a sua rejeição.
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-  A ocorrência  de  dano  moral  está  condicionada a
existência  de  dor,  constrangimento  e  humilhação
intensas  que  fujam à  normalidade,  interferindo  na
atuação psicológica do ser humano, conjuntura não
vislumbrada  quando  ofensa  decorre  de  espera
suportada pelo usuário de serviços bancários.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.

Ricardo de Almeida Fernandes interpôs os vertentes
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO,  fls. 200/206, combatendo o Acórdão exarado às
fls.  191/198,  que,  nos  autos  da  Ação de Indenização  por  Danos Morais ajuizada
contra  o  Banco  do  Brasil  S/A,  indeferiu a  pretensão  almejada  pelo  nominado
recorrente, nestes termos:

Ante  o  exposto,  NEGO PROVIMENTO À
APELAÇÃO.

Em suas razões recursais, ao tempo em que defende
o cabimento dos aclaratórios, alega, em suma, a existência de omissão, reiterando os
termos do apelo, pois, em diversas ocasiões, permaneceu na fila de espera para que
fosse atendido no Banco do Brasil S/A, corroborando falha na prestação de serviço
hábil a provocar dano a sua moral e a sua dignidade, em desrespeito à codificação
consumerista, e a lei municipal que estabelece tempo mínimo de espera. 

Frente  o  propósito  de  rediscutir  a  matéria,
desnecessária a intimação da parte embargada. 

É o RELATÓRIO.
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VOTO

Os embargos de declaração prestam-se a viabilizar,
dentro  da  mesma relação  processual,  a  impugnação  de  qualquer  decisão judicial
eivada  de  obscuridade,  contradição  ou  omissão,  não  se  revestindo,  portanto,  de
características de revisão total do julgado, como só acontecer com os apelos cíveis. 

Isso porque, em redação reproduzida pelo Código de
Processo  Civil,  nos  moldes  dos  incisos  I,  II  e  III,  do  art.  1.022,  os  embargos  de
declaração somente são cabíveis para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição,
para  suprir  omissão  de  ponto  ou  questão  sobre  o  qual  o  juiz,  de  ofício  ou  a
requerimento, devia se pronunciar, ou, ainda, para corrigir erro material.

Nesse  viés,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem
entendimento remansoso no sentido de inadmitir  embargos de declaração que se
proponham a rediscutir a matéria contrária aos interesses do embargante:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  RECEBIMENTO
COMO  AGRAVO  REGIMENTAL  (ART.  545  DO
CPC). AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL (ART. 544
DO  CPC).  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE
NÃO  ADMITIU  O  RECURSO  ESPECIAL.
APLICAÇÃO  DO  ART.  544,  §  4º,  I,  DO  CPC.
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE,  QUE IMPÕE O
ATAQUE  ESPECÍFICO  DOS  FUNDAMENTOS,
SENDO  INSUFICIENTE  ALEGAÇÃO  GENÉRICA.
PRECEDENTES.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  RECURSO  MANIFESTAMENTE
INADMISSÍVEL.  APLICAÇÃO  DE  MULTA.  ART.
557,  §  2º,  CPC.  1. O  embargante  pretende,  na
realidade,  a  reforma  da  decisão  embargada,  no
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tocante ao mérito recursal; intuito que foge da função
dos  embargos  de  declaração.  Diante  disso  e  em
atenção aos princípios da fungibilidade recursal e da
celeridade  e  economia  processual,  estes  embargos
declaratórios  foram  recebidos  como  agravo
regimental. 2. O agravo que objetiva conferir trânsito
ao  Recurso  Especial  obstado  na  origem  reclama,
como  requisito  objetivo  de  admissibilidade,  a
impugnação  específica  dos  fundamentos  utilizados
para  a  negativa  de  seguimento  do  apelo  extremo,
consoante expressa previsão contida no art. 544, § 4º,
inc. I,  do CPC, ônus da qual não se desincumbiu a
parte  insurgente.  3.  À  luz  do  princípio  da
dialeticidade,  que  norteia  os  recursos,  compete  à
parte agravante,  sob pena de não conhecimento do
agravo,  infirmar  especificamente  os  fundamentos
adotados  pelo  tribunal  de  origem  para  negar
seguimento ao reclamo, sendo insuficiente alegações
genéricas  de  inaplicabilidade  do  óbice  invocado.
Precedentes.  4.  O recurso revela-se manifestamente
inadmissível e procrastinatório, devendo ser aplicada
a multa prevista no   art. 557, § 2º, do CPC  . 5. Agravo
regimental  não  provido  com  aplicação  de  multa.
(STJ;  EDcl-AREsp 667.818; Proc. 2015/0041680-2;  RJ;
Quarta  Turma; Rel.  Min.  Luis  Felipe Salomão;  DJE
27/04/2015) - sublinhei.

E, 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.
OBSCURIDADE.  CONTRADIÇÃO.
INEXISTÊNCIA. CARÁTER PROTELATÓRIO DO
RECURSO.  MULTA.  INOVAÇÃO.
INADMISSIBILIDADE. 1.  Os  embargos  de
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declaração  só  se  prestam  a  sanar  obscuridade,
omissão  ou  contradição  porventura  existentes  no
acórdão, não servindo à rediscussão da matéria já
julgada  no  recurso.  2.  A  tentativa  de  alterar  os
fundamentos  da  decisão embargada,  com vistas  a
obter  decisão  mais  favorável  aos  seus  interesses,
demonstra o intuito procrastinatório da parte, o que
enseja a multa prevista no art. 538, parágrafo único,
do  CPC,  em  1%  sobre  o  valor  da  causa.
Jurisprudência do STJ. 3. Não se admite a adição de
teses não expostas no Recurso Especial em sede de
embargos  de  declaração,  por  importar  em
inadmissível  inovação  recursal.  Precedentes.  4.
Embargos  de  declaração  rejeitados,  com imposição
da multa de 1% sobre o valor atualizado da causa.
(STJ;  EDcl-EDcl-AgRg-AREsp  651.606;  Proc.
2015/0025315-7;  RJ;  Quarta Turma; Relª  Minª Isabel
Gallotti; DJE 13/08/2015) - negritei.

No mesmo caminhar, aresto deste Sodalício:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO
DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO DOS
EMBARGOS.  Constatado  que  a  insurgência  da
embargante  não  diz  respeito  a eventual  vício  de
integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a
interpretação que lhe foi  desfavorável,  é  de rigor a
rejeição  dos  aclaratórios.  “o  magistrado  não  está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos
pela  parte,  desde  que  os  fundamentos  utilizados
tenham sido suficientes para embasar a decisão”. O
colendo  Superior  Tribunal  de  justiça  tem
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entendimento  pacífico  de  que  os  embargos
declaratórios,  mesmo  para  fins  de
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão
embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam
o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição).
[…].  (TJPB;  Rec.  200.2012.071456-9/001;  Quarta
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da
Silva; DJPB 05/03/2014; Pág. 18) - grifei.

No  caso  dos  autos,  analisando  as  sublevações  do
reclamo,  percebe-se  que  o  recorrente,  em  verdade,  não  se  conformou  com  a
fundamentação  da  decisão  contrária  às  suas  intenções  apelatórias  e,  de  maneira
infundada, lançou mão dos presentes embargos de declaração, alegando omissão.

Não merece acolhimento a pretensão recursal.

Digo isso pois ao contrário do mencionado, não há
que  se  falar  em  lacuna,  uma  vez  que  a  questão  foi  devidamente  enfrentada  no
julgamento embargado, senão vejamos às fls. 200/206:

A partir  do  cenário  apresentado,  entendo  que  não  se
denota qualquer dano moral a ser indenizado, porque a
sua concessão fica adstrita à ocorrência de ato ilícito lesivo
aos  atributos  de  personalidade  do  consumidor  e  os
transtornos  descritos  nos  autos  não  se  mostram  para
tanto.
Neste  norte,  não  vislumbro  dano  concreto  ou  prova
indiciária  mínima  de  que  a  parte  autora  tenha  sofrido
angústia, humilhação ou que fosse submetido à situação
capaz de violar de forma exacerbada sua higidez psíquica,
bem como sua honra, imagem ou qualquer dos direitos
personalíssimos tutelados no art. 5º, V e X, da CF/88.
De  outro  lado,  ainda  que  se  reconhecesse  algum
procedimento  inadequado  do  demandado,  os  fatos
narrados não são suficientes para a configuração de danos
morais passíveis  de ressarcimento,  a  par disso,  entendo
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que a espera suportada pelo usuário, em específico no que
diz respeito aos atributos da personalidade, não passou
de mero dissabor do cotidiano inerente às relações sociais,
longe  de  provocar  abalo  psíquico  capaz  de  ensejar  a
reparação pretendida. 
A jurisprudência deste Tribunal de Justiça se posicionou
em igual  sentido, com destaque, inclusive,  para julgado
da Quarta Câmara:

(…)
Assim,  nessa  questão  de  espera  prolongadas  em  filas
tenho que a solução não passa, a não ser que comprovada
situação  absolutamente  diferenciada  e  anormal,  com  a
demonstração  de  absoluto  descaso  para  com  o
consumidor, pela indenização individual de quem sofre o
dissabor de uma irritante espera.
Portanto,  não  havendo  excepcionalidade  a  justificar
reparação  pelo  abuso  desmedido,  cabe  ao  consumidor
utilizar-se da concorrência, punindo o mau prestador de
serviço,  buscando  outra  opção  no  mercado  ou,  e,
principalmente, acionar o poder público responsável pela
fiscalização  de  situações  como  esta,  onde  lei  própria
estabelece limite máximo de espera, aplicando multa em
caso de descumprimento.

De  outra  sorte,  não  há  que  se  falar  em  falta  de
cumprimento a lei municipal, com reconhecimento de sua constitucionalidade, mas,
apenas, em falta de elementos aptos a comprovarem a ocorrência de dano moral por
tempo gasto em espera em fila de banco. 

Em reforço, reitero precedente desta Corte de Justiça,
proferido na Quarta Câmara, cujo teor ratifica o acórdão embargado:

APELAÇÃO.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS.  DEMORA  NO  ATENDIMENTO  EM
ESTABELECIMENTO  BANCÁRIO.
PERMANÊNCIA  EM  FILA  DE  ESPERA  POR
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TEMPO  SUPERIOR  AO  PREVISTO  NA
LEGISLAÇÃO  MUNICIPAL.  HIPÓTESE  NÃO
ALCANÇADA  PELA  ESPÉCIE  DE  DANO  NA
MODALIDADE IN RE IPSA.  INSUFICIÊNCIA DA
SIMPLES  INVOCAÇÃO  DE  DESCUMPRIMENTO
DA  LEGISLAÇÃO  REGULAMENTADORA.
IMPRESCINDIBILIDADE  DA  DEMONSTRAÇÃO
DOS  DANOS  EFETIVAMENTE  SUPORTADOS.
ÔNUS  DA  PARTE  AUTORA.  DANOS  MORAIS
NÃO  COMPROVADOS.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.
1.  A mera  invocação  de  legislação  municipal  que
estabelece tempo máximo de espera em fila de banco
não é suficiente para ensejar o direito à indenização.
(REsp  1662808/MT,  Rel.  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira  Turma,  julgado  em  02/05/2017,  DJe
05/05/2017)  (TJPB  –  ACÓRDÃO/DECISÃO  no
Processo  n°  0000938-39.2014.815.0251  –  Quarta
Câmara  Cível -  Relator  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira – j. em 12/09/2017).

Portanto,  tendo  a  decisão  impugnada  sido  clara  e
precisa quanto ao enfrentamento do ponto suscitado, não vislumbro eiva alguma a
ser sanada, notadamente quando se constata a intenção de reavivar os termos fáticos
da lide, sendo este, contudo, meio inapropriado.

Ante  o  exposto, REJEITO  OS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.

 
É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.
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Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 08 de maio de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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